
LVIII CONCURSO PARA INGRESSO  
NA CARREIRA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE  
MINAS GERAIS

PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO

 LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES E INSTRUÇÕES

1. Este caderno contém a Prova Preambular com 80 (oitenta) questões de múltipla escolha versando sobre 
os conteúdos relativos aos seguintes Grupos Temáticos, sendo 20 (vinte) questões por grupo.
•	 Grupo Temático I – Direito Constitucional, Direito Eleitoral, Direito Administrativo, Direito Financeiro e  

Tributário e Teoria Geral do Ministério Público.
•	 Grupo Temático II – Direito Penal e Criminologia e Direito Processual Penal.
•	 Grupo Temático III – Direito Civil e Direito Processual Civil.
•	 Grupo Temático IV – Direito Material Coletivo e Direito Processual Coletivo. 

2. Caso este caderno esteja incompleto ou apresente qualquer irregularidade, o(a) candidato(a) deve solicitar 
ao fiscal de sala que o substitua. 

3. O candidato NÃO pode fazer anotações de questões ou informações relativas às suas respostas no 
Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) ou em quaisquer outros meios.

4. Durante a realização das provas, o(a) candidato(a) NÃO pode se levantar sem autorização do fiscal de sala 
nem se comunicar com outros(as) candidato(as). 

5. O candidato NÃO pode levar consigo este caderno de prova. 

6. A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo destinado à identificação – que deverá ser feita no 
decorrer da prova – e ao preenchimento da Folha de Respostas da Prova Preambular. Período de sigilo: 
2 horas.

7. Ao receber a Folha de Respostas da Prova Preambular:

•	confira	seu	nome	e	número	de	inscrição.
•	assine,	a tinta, no espaço próprio indicado. 

ATENÇÃO: FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

8. Transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTAS,	com	sua	caligrafia	usual,	mantendo	
as letras maiúsculas e minúsculas, desconsiderando aspas e autoria, a seguinte frase:

“Não basta conquistar a sabedoria, é preciso usá-la.” Cícero

9. Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas da Prova Preambular:

•	use	apenas	caneta	esferográfica	azul	ou	preta;
•	preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 
resposta	solicitada	em	cada	questão;

•	assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa, 
questões não assinaladas ou rasuras.

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas da PROVA PREAMBULAR não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

O gabarito oficial da prova preambular será publicado, no máximo, 3 (três) dias úteis após sua 
realização, no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.
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GRUPO TEMÁTICO I

QUESTÃO 1

Assinale a alternativa CORRETA:

A) O “estado de coisas inconstitucional”, lido pela 
doutrina pátria como princípio da proibição de 
proteção	 deficiente,	 indica	 uma	 situação	 fática	
de desídia estatal diante de determinado direito 
fundamental.

B) O realismo jurídico, movimento teórico que 
superou o formalismo, ressalta a estrita 
vinculação das decisões judiciais ao comando 
legal, importando mais a lei em si do que as 
consequências fáticas de sua aplicação. 

C) A ideia da “desconstitucionalização” reconhece a 
recepção de preceitos constitucionais anteriores, 
porém na condição de direito ordinário, e 
desde que compatíveis com a nova ordem 
constitucional.

D) O conceito de efetividade da norma jurídica, 
distinto	 da	 mera	 ideia	 de	 eficácia,	 não	 se	
aplica às normas constitucionais, naturalmente 
dependentes da ação política e da realidade 
social vivenciada, circunstâncias limitadoras da 
materialização concreta do preceito legal. 

QUESTÃO 2

Assinale a alternativa CORRETA: 

A) Os Estados, titulares de competências 
legislativas concorrentes, só poderão disciplinar 
a forma de funcionamento de bingos e loterias 
diante da omissão legislativa da União.

B) Os Municípios, com base no princípio do 
interesse, podem legislar sobre gratuidade no 
uso de estacionamento em estabelecimentos 
comerciais privados (shopping centers, 
supermercados, etc.), sediados nos limites de 
seu território. 

C) Compete exclusivamente à União instituir 
contribuições sociais de intervenção no domínio 
econômico, exigíveis no mesmo ano em que 
criadas, desde que observada a anterioridade 
nonagesimal,

D) No âmbito da competência concorrente, a 
superveniência de lei federal que disponha 
sobre normas gerais não revoga a lei estadual 
anteriormente	editada,	mas	suspende	a	eficácia	
dos dispositivos que lhe forem contrários. 

QUESTÃO 3

Sobre a interpretação das normas constitucionais, é 
INCORRETO afirmar que:

A) O princípio da justeza, ou da conformidade 
funcional, exige do intérprete a busca da maior 
efetividade social possível na aplicação da 
norma constitucional.

B) O princípio da concordância prática, ou da 
harmonização, pressupõe a ideia de unidade 
da Constituição e de inexistência hierárquica 
entre as normas nela consagradas, de modo a 
evitar-se o sacrifício de valores constitucionais 
igualmente relevantes.

C) O método histórico de interpretação 
constitucional, embora próprio dos países do 
chamado common law, é admitido pelo Supremo 
Tribunal	 Federal	 em	 situações	 específicas,	
notadamente quando necessário para revelar o 
sentido da norma na conjuntura social em que 
foi promulgada.

D) Dentro do juízo de proporcionalidade, o 
subprincípio da adequação julga se as medidas 
de intervenção no direito fundamental são 
razoáveis	 e	 aptas	 para	 se	 alcançar	 o	 fim	
almejado.

QUESTÃO 4

Analise as assertivas abaixo e, conforme sejam 
verdadeiras (V) ou falsas (F), assinale a alternativa 
CORRETA:

I. A livre concorrência, expressamente consagrada 
na Constituição Federal, impede que incentivos 
fiscais não extensivos às empresas privadas 
sejam concedidos às empresas públicas e 
sociedades de economia mista, prestadoras de 
serviço público.

II. Ao contrário dos serviços de saúde e educação, 
o serviço postal é considerado “privilégio” estatal, 
não podendo ser prestado direta e livremente 
pela iniciativa privada.

III. Não ofende o princípio da isonomia norma legal 
que concede tratamento tributário especial e 
diferenciado às microempresas e empresas 
nacionais de pequeno porte.

IV. O Supremo Tribunal Federal não reconhece o 
direito de “desaposentação” e “reaposentação”, 
devendo o aposentado que permanece 
empregado no mercado de trabalho contribuir 
para a previdência social, em razão do princípio 
da solidariedade que rege o sistema.  

A) V-V-V-F

B) F-V-V-V

C) F-F-F-V

D) V-F-V-F
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QUESTÃO 5 

I . A liberdade de expressão, mesmo ocupando 
posição de destaque no rol dos direitos 
fundamentais, não se traduz em direito absoluto, 
razão por que o Supremo Tribunal Federal vedou 
a publicação de biografias não autorizadas, 
especialmente em casos de ofensa direta a 
direitos de personalidade do biografado.

II. Consoante entendimento do STF, a liberdade de 
reunião prescinde de autorização da autoridade 
competente, mas a prévia comunicação é 
requisito condicionante do exercício do direito, 
sob pena de ilegalidade do ato público realizado.

III. A jurisprudência majoritária nega aplicação, 
aos direitos sociais, do “princípio da proibição 
do retrocesso”, notadamente em razão das 
constantes transformações econômicas da 
realidade social, que exigem contínua revisão 
jurisprudencial e legislativa sobre o alcance e 
extensão desses direitos.

IV. O direito de greve do servidor público não é 
absoluto, só podendo ser exercido por policiais 
civis nos estritos limites estabelecidos em 
lei específica, em razão dos imperativos da 
continuidade do serviço público essencial.

Assinale a alternativa CORRETA:

A) As assertivas I, II, III e IV são incorretas.

B) Apenas as assertivas I e III são incorretas.

C) Apenas as assertivas II e IV são incorretas.

D) Apenas a assertiva III é incorreta.

QUESTÃO 6 

Sobre o controle de constitucionalidade das leis, é 
CORRETO afirmar que:

A) O Governador de Estado possui legitimidade para 
propor ação direta contra lei estadual interna, 
não podendo questionar a constitucionalidade 
de normas emanadas de outras unidades da 
federação.

B) Tratados e convenções internacionais que 
versem, exclusivamente, sobre direitos humanos 
constituem-se em parâmetro de controle de 
constitucionalidade, ainda que pendentes de 
ratificação	pelo	Congresso	Nacional.

C) Por meio de arguição de descumprimento de 
preceito fundamental, o Supremo Tribunal 
Federal pode realizar o controle abstrato de uma 
lei municipal em face da Constituição Federal.

D) No entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
as resoluções editadas pelo Conselho Nacional do 
Ministério Público, enquanto atos administrativos 
normativos, não podem ser objeto de controle 
concentrado de constitucionalidade.

QUESTÃO 7 

Assinale a alternativa CORRETA: 

A) O custeio dos serviços de iluminação pública se 
dará por meio de taxa, obedecidos os critérios 
de proporcionalidade em relação ao uso dos 
serviços por parte de cada um dos contribuintes.

B) A obrigação tributária nasce com a ocorrência do 
fato gerador, mas a lei pode atribuir ao sujeito 
passivo a responsabilidade pelo pagamento 
antecipado do tributo, antes de concretizada a 
hipótese de incidência. 

C) Isenções, anistias e imunidades, relativas a 
impostos, taxas e contribuições, só poderão 
ser	 concedidas	mediante	 lei	 específica	 federal,	
estadual ou municipal. 

D) De acordo com a Constituição Federal, a 
repartição	 da	 receita	 tributária	 é	 definida	 pela	
respectiva competência, cabendo ao ente 
tributante a totalidade do produto de sua 
arrecadação.

QUESTÃO 8

Sobre o tema da responsabilidade civil do poder público, 
analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
CORRETA:

I. A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de 
direito público e das pessoas jurídicas de direito 
privado prestadoras de serviço público pelos 
danos causados à vítima, conforme previsto 
na Constituição Federal, subsume-se à teoria 
do risco administrativo, podendo ser excluída 
somente quando comprovada a existência de 
caso fortuito ou força maior.

II. Ao apreciar o Tema nº 362, da repercussão geral, 
o Supremo Tribunal Federal assentou que a 
responsabilidade civil do Estado por omissão no 
dever de vigilância, pelos danos decorrentes de 
crime praticado por pessoa foragida do sistema 
prisional, é objetiva, sendo desnecessária a 
demonstração do nexo causal direto entre o 
momento da fuga e a conduta praticada.

III. Conforme decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal, em regime de repercussão geral, Tema nº 
246, o inadimplemento dos encargos trabalhistas 
dos empregados do contratado transfere 
automaticamente ao poder público contratante a 
responsabilidade pelo pagamento, em razão da 
responsabilidade solidária do Estado, nos termos 
da Lei nº 8.666/93.

IV. O Estado possui o dever, imposto pelo sistema 
normativo, de manter em seus presídios os 
padrões mínimos de humanidade previstos no 
ordenamento jurídico, devendo ressarcir os 
danos, inclusive morais, comprovadamente 
causados aos detentos pela falta ou insuficiência 
das condições legais de encarceramento, nos 
termos do art. 37, § 6º, da CF/88.

A) As assertivas I, II, III e IV estão corretas.
B) As assertivas I, II, III e IV estão incorretas.
C) Apenas a assertiva I está correta.
D) Apenas a assertiva IV está correta.
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QUESTÃO 9

Sobre o tema do controle da administração pública, 
analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 
CORRETA:

I. Conforme Súmula n° 473, do Supremo Tribunal 
Federal, os atos administrativos podem ser 
anulados, quando eivados de vícios que os 
tornem ilegais, bem como revogados, por motivo 
de conveniência e oportunidade, tanto na esfera 
administrativa, como na judicial, respeitados os 
direitos adquiridos.

II. Considerando-se que o ato administrativo tem 
presunção de legitimidade, pode-se dizer que, 
interposto recurso pelo administrado, somente 
haverá efeito suspensivo se houver previsão 
legal, caso em que ficará suspenso o prazo 
prescricional.

III. Tendo em conta a independência de instâncias, 
ainda que recebido no efeito suspensivo o 
recurso interposto na via administrativa, poderá 
o interessado recorrer à via judicial para a defesa 
de seu direito, visto que nenhuma lesão ou 
ameaça de lesão será excluída da apreciação do 
Poder Judiciário.

IV. Constitui exceção à independência de instâncias 
a absolvição levada a efeito no juízo criminal, 
qualquer que seja o fundamento, caso em que 
a responsabilidade do servidor será afastada na 
esfera administrativa.

A) As assertivas I, II, III e IV estão corretas.
B) As assertivas I, II, III e IV estão incorretas.
C) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.
D) Apenas a assertiva III está correta.

QUESTÃO 10

Quanto ao tema da administração pública, assinale a 
alternativa CORRETA:

A) Pelo princípio da imputação volitiva, característica 
da teoria do órgão, a atividade exercida por 
agente que não tenha investidura legítima não 
pode ser imputada à pessoa jurídica de direito 
público. 

B) O órgão, por ser despersonalizado, apenas 
integra a pessoa jurídica de direito público, razão 
pela qual não pode, em nenhuma hipótese, 
figurar	 em	 qualquer	 dos	 polos	 de	 uma	 relação	
processual.

C) As decisões prolatadas pelas agências 
reguladoras, a despeito da autonomia 
decisória no exercício da função do controle de 
determinadas atividades públicas e privadas de 
interesse social, devem indicar os motivos de 
fato e de direito que as determinam, inclusive 
quanto à edição ou não de atos normativos.

D) As autarquias, conquanto dotadas de 
personalidade jurídica de direito público, 
praticam atos administrativos de direito privado, 
os quais são considerados atos de autoridade 
para	fins	de	controle	de	legalidade	por	mandado	
de segurança.

QUESTÃO 11

No tocante aos atos administrativos, analise as assertivas 
abaixo e marque a alternativa CORRETA:

I. Tratando-se de parecer obrigatório, mas não 
vinculante, a autoridade competente para proferir 
a decisão poderá deixar de acolhê-lo, sendo-lhe 
dispensável explicitar os motivos da recusa. 

II. O ato administrativo praticado no uso do poder 
discricionário que nega, limita ou afeta direitos 
ou interesses dos administrados, deve ser 
devidamente motivado, sendo suficiente indicar 
que se trata de interesse público.

III. Considerando que os decretos regulamentadores, 
de competência do Chefe do Executivo, são atos 
administrativos que estabelecem normas gerais 
com a finalidade de explicitar o teor das leis – 
completando-as, se for o caso –, podem, no 
intuito de possibilitar a execução da lei, restringir 
ou ampliar seus preceitos.

IV. Tratando-se de ato discricionário em que se 
permite ao agente maior liberdade de aferição 
da conduta, segundo critérios de conveniência 
e oportunidade, tem-se que, explicitada a 
motivação do ato, essa não pode ser revista pelo 
Poder Judiciário em nenhuma hipótese, visto não 
ser possível o controle judicial do mérito do ato 
administrativo discricionário.

A) As assertivas I, II, III e IV são corretas.

B) Apenas a assertiva IV está correta.

C) As assertivas I, II, III e IV são incorretas.

D) Apenas a assertiva I é correta.

QUESTÃO 12

Sobre o tema do servidor público, assinale a alternativa 
INCORRETA:

A) Cargos	 em	 comissão,	 ou	 de	 confiança,	
destinam-se	 somente	 a	 funções	 de	 chefia,	
direção e assessoramento, e podem ser 
ocupados por pessoas que não pertencem aos 
quadros funcionais da administração, ao passo 
que	 as	 funções	 de	 confiança,	 ou	 gratificadas,	
são reservadas exclusivamente aos servidores 
ocupantes de cargo efetivo. 

B) O servidor público não tem direito à imutabilidade 
do	estatuto;	no	entanto,	preenchidos	os	requisitos	
previstos em lei, passa a ter direito adquirido ao 
benefício ou vantagem que o favorece, ainda que 
tal direito venha a ser exercido após mudança na 
lei instituidora.

C) Os agentes comunitários de saúde e os agentes 
de combate às endemias podem ser recrutados 
pelos gestores locais do Sistema Único de Saúde 
por meio de processo seletivo público, de acordo 
com a natureza e a complexidade de suas 
atribuições e requisitos para seu desempenho.

D) A investidura em cargo efetivo, após aprovação 
em concurso púbico, gera para o servidor a 
efetividade e a estabilidade.
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QUESTÃO 13

Quanto à responsabilidade do poder público em caso 
de posse em cargo público determinada por decisão 
judicial, à luz do que foi decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do RE 724.347/DF, em regime de 
repercussão geral (Tema nº 671), é CORRETO afirmar 
que:

A)  Comprovados o ato ilícito da administração 
(ausência de nomeação), reconhecido por 
decisão	 judicial	 transitada	 em	 julgado;	 o	 dano	
causado (nomeação e posse tardias), e o 
nexo de causalidade entre esses elementos, 
a indenização é devida, com fundamento na 
responsabilidade civil objetiva do Estado, 
conforme artigo 37, § 6º, da CF/88.

B) Apenas	em	situação	de	flagrante	arbitrariedade	o	
servidor faz jus a indenização, com o fundamento 
de que deveria ter sido investido em momento 
anterior.

C) A anulação judicial de qualquer ato administrativo 
praticado em concurso público atrairá a 
incidência do art. 37, § 6º, da CF/88, sendo, 
portanto, devida a indenização pelo tempo 
em que o candidato aguardou solução judicial 
definitiva	sobre	sua	participação	e	aprovação	em	
concurso público.

D) Não é possível haver mitigação da 
responsabilidade civil objetiva do poder público, 
em nenhuma hipótese, em se tratando de 
investidura em cargo público determinada por 
decisão judicial.

QUESTÃO 14

Compete ao Procon-MG, órgão de administração do 
Ministério Público, exercer, no Estado, a coordenação da 
política do Sistema Estadual de Defesa do Consumidor 
– SEDC, EXCETO:

A) Processar reclamações e denúncias que 
noticiarem lesão ou ameaça de lesão a interesses 
individuais.

B) Dar orientação permanente aos consumidores 
sobre seus direitos e deveres.

C) Fiscalizar as relações de consumo e aplicar as 
sanções e penalidades administrativas previstas 
na Lei Federal nº 8.078/1990 e em outras normas 
relativas à defesa do consumidor.

D) Atuar, no processo administrativo, como 
instância de instrução e julgamento, no âmbito 
de sua competência, observado o disposto 
na Lei Federal nº 8.078/1190 e na legislação 
complementar.

QUESTÃO 15

No tocante à novel Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos), assinale a alternativa 
CORRETA:

A) A par de extinguir as modalidades de convite 
e de tomada de preços, criar a modalidade de 
diálogos competitivos e incorporar os institutos 
RDC e pregão, a Lei nº 14.133/2021 permitiu ao 
gestor, no prazo de 2 (dois) anos, decidir pela 
aplicação das leis por ela revogadas, ainda que 
a opção escolhida não conste do edital, do aviso 
ou do instrumento de contratação direta.

B) Foi	inserida,	na	comissão	de	licitação,	a	figura	do	
agente de contratação, bem como estabelecido 
o princípio do segregamento de funções.

C) Foi criado o Portal Nacional das Contratações 
Públicas, destinado à divulgação centralizada 
e obrigatória dos atos exigidos na Lei nº 
14.133/2021, além de terem sido inseridos 
diversos princípios, entre os quais o do 
planejamento e o da transparência.

D) A Lei nº 14.133/2021 abrange os órgãos do 
Poder Legislativo dos Municípios, quando no 
desempenho de função administrativa, bem 
como as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e as suas subsidiárias, regidas 
pela Lei nº 13.303/2016.

QUESTÃO 16

I. A base de cálculo do ICMS é o valor da transação, 
desconsiderados os descontos concedidos pelo 
fornecedor. Todavia, caso o contribuinte seja 
optante pelo Simples Nacional, a base de cálculo 
se altera e passa a ser a receita bruta dos últimos 
doze meses, excluindo o sistema de débito e 
crédito para cálculo do imposto.

II. Segundo o Supremo Tribunal Federal, nas 
hipóteses de substituição tributária “para trás” 
ou regressiva, o eventual pagamento do ICMS 
referente a fato gerador que não se consumou, 
ou que se realizou com base de cálculo a menor, 
poderá importar em compensação tributária ou 
repetição do indébito.

III. Constitui um dos fatos geradores do ICMS a 
entrada de bem ou mercadoria importados do 
exterior por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, 
qualquer que seja a sua finalidade, cabendo 
o imposto ao Estado onde estiver situado o 
domicílio ou o estabelecimento do destinatário da 
mercadoria, bem ou serviço.

IV. Compete ao Senado Federal fixar, por 
resolução, as alíquotas do ICMS nas operações 
interestaduais. Também é facultado ao Senado 
Federal regular as alíquotas mínimas do ICMS 
nas operações internas e as alíquotas máximas 
nas mesmas operações para resolver conflito 
específico que envolva interesse de Estados.

Assinale a alternativa CORRETA:

A) As assertivas I, II, III e IV estão corretas.
B) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.
C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.
D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.
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QUESTÃO 17

Sobre os crimes contra a ordem tributária, assinale a 
alternativa CORRETA:

A) O pagamento integral do débito tributário, 
incluindo todos os acessórios, extingue a 
punibilidade do agente, mesmo se realizado 
após o oferecimento da denúncia.

B) O crime de apropriação indébita tributária não 
se aplica à omissão de recolhimento de ICMS 
próprio.

C) É	cabível	a	tipificação	da	tentativa	de	sonegação	
fiscal	com	base	no	art.	1º,	 incisos	I	a	IV,	da	Lei	
nº 8.137/90.

D) As modalidades culposas dos crimes contra 
a ordem tributária não dependem da prévia 
constituição do crédito tributário.

QUESTÃO 18

A pandemia da Covid-19 impôs desafios aos gestores 
públicos. Em razão disso, o Poder Legislativo federal 
promoveu relativizações na Lei de Responsabilidade 
Fiscal. As alternativas a seguir correspondem a uma 
dessas relativizações, EXCETO:

A) A concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita independe de estimativa do 
impacto	orçamentário-financeiro	no	exercício	em	
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
quando decretado estado de calamidade pública 
e desde que o incentivo ou benefício, a criação 
ou o aumento da despesa sejam destinados ao 
combate à calamidade pública.

B) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão realizar aditamento contratual que 
suspenda os pagamentos devidos no exercício 
financeiro	 de	 2020,	 incluindo	 o	 principal	 e	
quaisquer outros encargos de operações de 
crédito interno e externo celebradas com o 
sistema	 financeiro	 e	 instituições	 multilaterais	
de crédito, desde que os aditamentos sejam 
firmados	no	exercício	financeiro	de	2020.

C) A criação, expansão ou aperfeiçoamento de 
ação governamental que acarrete aumento 
da despesa durante a vigência de estado de 
calamidade pública decretado pelo Chefe do 
Poder Executivo independe de estimativa do 
impacto	 orçamentário-financeiro	 no	 exercício	
em que devam entrar em vigor e nos dois 
subsequentes.

D) A suspensão, na forma do regulamento, dos 
pagamentos	 dos	 refinanciamentos	 de	 dívidas	
dos Municípios com a Previdência Social com 
vencimento entre 1º de março e 31 de dezembro 
de 2020.

QUESTÃO 19

Sobre as garantias e vedações dos membros do 
Ministério Público, analise as assertivas abaixo e 
assinale a alternativa CORRETA:

I. É vedado aos membros do Ministério Público que 
ingressaram na instituição após a Constituição 
de 1988 o exercício de cargos comissionados 
no Poder Executivo, ainda que com funções 
inerentes às funções institucionais do Parquet.

II. A filiação político-partidária de membros do 
Ministério Público é vedada, ressalvada a 
hipótese de prévio licenciamento, exoneração ou 
aposentadoria.

III. As garantias da inamovibilidade e independência 
funcional impedem que o Procurador-Geral 
de Justiça realize designações, ainda que 
excepcionais, de membro do Ministério Público 
para acompanhar inquérito policial ou diligência 
investigatória.

IV. Os dois primeiros anos de efetivo exercício 
na carreira são considerados de estágio 
probatório, durante os quais será examinada pelo 
Conselho Superior do Ministério Público, pela 
Corregedoria-Geral do Ministério Público e pelo 
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional 
a conveniência da permanência na carreira e do 
vitaliciamento do membro da instituição.

A) As assertivas I e II estão corretas.

B) As assertivas II e IV estão corretas.

C) As assertivas I e IV estão corretas.

D) As assertivas I e III estão corretas.

QUESTÃO 20

Correspondem a hipóteses de crime eleitoral, EXCETO:

A) Divulgar pesquisa eleitoral fraudulenta.

B) Publicar novos conteúdos ou impulsionamento 
de conteúdos através da internet, no dia da 
eleição.

C) Manter, movimentar ou utilizar qualquer recurso 
ou valor paralelamente à contabilidade exigida 
pela legislação eleitoral.

D) Usar, na propaganda eleitoral, símbolos, frases 
ou imagens, associados ou semelhantes às 
empregadas por órgão de governo.
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GRUPO TEMÁTICO II

QUESTÃO 21

Acerca da relação de causalidade e da teoria da 
imputação objetiva, é INCORRETO afirmar:

A) Para a denominada “teoria da equivalência”, 
é causal, no sentido jurídico-penal, toda e 
qualquer condição que não possa ser suprimida 
mentalmente, em um juízo hipotético de 
eliminação, sem que o resultado seja excluído.

B) A “teoria da conditio sine qua non” não faz 
distinção entre causa e condição.

C) As denominadas concausas preexistentes 
relativamente independentes não afastam a 
imputação do resultado.

D) De acordo com a denominada “teoria do aumento 
ou incremento do risco”, ainda que haja certeza 
- em um juízo ex post	 -,	 sobre	 a	 ineficácia	 do	
comportamento lícito alternativo, a imputação do 
resultado não deve ser excluída.

QUESTÃO 22

No que se refere aos delitos de roubo e de extorsão 
mediante sequestro, é CORRETO afirmar:

A) No delito de roubo, a pena aumenta-se de 2/3 
(dois terços) se ocorre destruição de obstáculo, 
em qualquer caso.

B) No delito de roubo, a pena aumenta-se de 1/3 
(um terço) até metade caso haja emprego de 
arma de fogo.

C) Na extorsão mediante sequestro, o resultado 
morte pode derivar do emprego de grave 
ameaça.

D) O delito de extorsão, que é de natureza formal, 
não admite a modalidade tentada.

QUESTÃO 23

Quanto ao dolo, é INCORRETO afirmar:

A) No dolo direto de segundo grau, o agente 
representa que o resultado ilícito colateral 
seguramente ocorrerá, mesmo que o resultado 
principal, por ele buscado, não se concretize.

B) Segundo a doutrina majoritária, no dolo eventual, 
o agente representa o resultado ilícito como 
possível e leva a sério a possibilidade de sua 
realização, conformando-se com ele. Já na culpa 
consciente, o agente representa o resultado 
ilícito	como	possível,	mas	confia	seriamente	que	
não ocorrerá, e não se põe de acordo com ele.

C) No dolo direto de primeiro grau, o resultado 
buscado pode ser uma etapa intermediária 
(meio)	para	a	obtenção	do	objetivo	final.

D) Embora se exija a coincidência entre o dolo e 
o fato (princípio da simultaneidade), e ainda 
que, por tal razão, sejam inadmissíveis o dolus 
antecedens e o dolus subsequens, a presença 
do dolo no transcorrer de toda a fase executiva 
é dispensável, bastando que o agente ponha em 
marcha o processo de causação do resultado, 
mesmo que abandone o curso causal à própria 
sorte.

QUESTÃO 24

A respeito do delito de lavagem de dinheiro, é 
INCORRETO afirmar:  

A) A condenação pelo delito de lavagem de dinheiro 
não pressupõe a determinação da autoria do 
delito antecedente.

B) O delito de lavagem de dinheiro pode ter por 
antecedente uma contravenção penal, pois o 
sistema brasileiro opera com o chamado rol 
aberto de infrações anteriores.

C) Se o agente participa do delito principal 
antecedente, a subsequente lavagem de dinheiro 
configura	um	post factum impunível.

D) Na legislação brasileira, o delito de lavagem de 
dinheiro não é punível na modalidade culposa, 
sendo exigível o dolo em todas as modalidades 
típicas. 

QUESTÃO 25 

Segundo a “teoria limitada da culpabilidade”,  
é INCORRETO afirmar:

A) O erro inevitável sobre a existência ou sobre os 
limites	legais	de	uma	causa	de	justificação	exclui	
a culpabilidade, mas mantém intacto o dolo do 
tipo.

B) Conforme a “teoria da acessoriedade limitada”, 
o erro de proibição indireto ou permissivo, por 
parte do autor, não exclui a responsabilidade 
penal do partícipe.

C) O denominado erro de proibição mandamental 
ou erro de mandato ocorre nos delitos omissivos, 
incidindo sobre a norma que obriga o agente a 
atuar para a evitação do resultado, seja como 
garante (art.13, §2°, do CP), seja em face do dever 
geral de socorro (art. 135 do CP). Se invencível, 
o erro de mandato exclui a culpabilidade.

D) O erro de tipo permissivo afasta o dolo típico, 
exceto se derivar de motivos  censuráveis, tais 
como a indiferença ou a hostilidade ao direito.

QUESTÃO 26

Acerca do concurso de agentes, é CORRETO afirmar:

A) É possível a autoria mediata em crimes de mão 
própria.

B) De acordo com a perspectiva unitária-formal, 
pode haver participação em delito culposo, mas 
não pode haver coautoria.

C) Na autoria mediata, a punibilidade do homem de 
trás exige, ao menos, o início de execução do 
crime pelo agente-instrumento.

D) Na autoria colateral, os agentes atuam 
subjetivamente vinculados, mas não se 
consegue determinar qual das condutas 
(exemplo: disparos de arma de fogo contra a 
vítima) produziu o resultado (morte ou lesões). 
Neste caso, ocorrendo consumação, ambos os 
agentes respondem pelo resultado.
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QUESTÃO 27

Sobre a tentativa, é INCORRETO afirmar:

A) João desfere, com necandi animo, disparos 
de arma de fogo contra Pedro, atingindo-o no 
abdômen, e acredita que o resultado morte 
almejado ocorrerá, por força das lesões 
provocadas. João deixa, por tal razão, de 
desferir disparos adicionais, embora pudesse 
fazê-lo, mas o resultado morte não ocorre, em 
virtude do socorro médico recebido pela vítima. 
Configura-se,	neste	caso,	uma	tentativa	perfeita	
ou acabada.

B) No delito de loteamento clandestino ou 
desautorizado, se o agente dá início ao 
desmembramento	 do	 solo	 para	 fins	 urbanos,	
sem autorização do órgão público competente, a 
infração desde logo se consuma.

C) Para efeitos da redução da pena, na tentativa, 
o juiz deve levar em consideração o iter criminis 
percorrido, além da intensidade do dolo e de 
outros fatores subjetivos relevantes, tais como 
os antecedentes do agente.

D) João ministra veneno a Pedro e, em seguida, 
arrependido, lhe oferece o antídoto, cuja ingestão 
é recusada pelo ofendido, que acredita tratar-se 
de mais veneno. Nesta situação, ocorrendo o 
resultado	morte,	o	arrependimento	eficaz	não	se	
configura.

QUESTÃO 28

Sobre a legítima defesa, é INCORRETO afirmar:

A) No excesso intensivo, o agente repele uma 
agressão existente, mas ultrapassa os limites do 
necessário para a defesa.

B) As denominadas restrições ético-sociais da 
legítima defesa relacionam-se, em termos de 
proporcionalidade, à necessidade dos meios 
empregados, não se vinculando à ponderação 
entre os bens jurídicos do agressor e do agredido.

C) Como regra geral, considera-se que na legítima 
defesa não é exigível a fuga do agredido, pois o 
direito não deve ceder ao ilícito.

D) É admissível a legítima defesa sucessiva por 
parte do agressor original contra o excesso 
doloso do defendente. 

QUESTÃO 29

Quanto ao delito de estupro, é INCORRETO afirmar:

A) Ocorrendo lesão corporal grave consumada e 
conjunção	 carnal	 tentada,	 configura-se	 o	 delito	
de	 estupro	 qualificado	 pelo	 resultado	 lesão	
grave, na forma tentada.

B) A respeito do dissenso da vítima, basta, para a 
configuração	do	crime	de	estupro,	que	o	agente	
atue com dolo eventual.

C) O delito de estupro se consuma com a prática 
da conjunção carnal ou de qualquer outro ato 
libidinoso dela diverso. Caso ocorram ambas as 
conduas, trata-se de crime único.

D) A circunstância de a vítima ser maior de 14 e 
menor	 de	 18	 anos	 configura	 uma	qualificadora	
do tipo-base.

QUESTÃO 30

Acerca do delito de tráfico de drogas, é INCORRETO 
afirmar:

A) A elevada quantidade da droga, por si só, não 
inibe a incidência do privilégio previsto no art. 33, 
§4°, da Lei 11.343/06.

B) O quantum do redutor previsto no §4° do artigo 
33 da Lei de Drogas pode ser calculado levando-
se em consideração, dentre outros fatores 
objetivos, a espécie da droga apreendida, 
conforme sua maior ou menor nocividade.

C) É possível a substituição da pena privativa de 
liberdade por penas restritivas de direitos no 
delito de “tráfico privilegiado” (art. 33, §4° da Lei 
11.343/06), caso a pena privativa de liberdade 
imposta não exceda 4 (quatro) anos e estejam 
presentes os demais requisitos subjetivos 
exigidos na lei.

D) Há bis in idem caso o redutor previsto no §4°do 
artigo 33 da Lei de Drogas seja afastado em razão 
da reincidência e a pena-base seja exasperada 
por força da referida agravante genérica.

QUESTÃO 31

Sobre os princípios constitucionais penais e processuais 
penais, é INCORRETO afirmar:

A) O Princípio da Legalidade veda a criação judicial 
de tipos penais por decisão judicial, salvo na 
hipótese em que há mandado expresso de 
criminalização.

B) Ao lado de direitos e garantias em favor 
dos acusados, o art. 5º da Constituição da 
República de 1988 traz mandados expressos de 
criminalização, conferindo legitimidade à tutela 
penal.

C) O	 flagrante	 de	 crime	 permanente	 permite	
o ingresso não autorizado em casa alheia, 
afastando a garantia de inviolabilidade do 
domicílio, mesmo no período noturno.

D) Textualmente, a Constituição da República de 
1988 não dispõe sobre a garantia de não auto-
incriminação, mas apenas sobre o direito ao 
silêncio.  

QUESTÃO 32

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Ainda que relatado o Inquérito Policial com 
indiciamento, o Ministério Público poderá 
devolvê-lo à autoridade policial para quaisquer 
diligências que reputar cabíveis para formar a 
opinio delicti.

B) É possível ao juiz determinar a destruição das 
drogas apreendidas antes da confecção do 
laudo	definitivo.

C) É permitido às partes requererem a oitiva dos 
peritos que subscrevem os laudos contidos 
nos autos, devendo incluir os experts no rol de 
testemunhas,	inclusive	para	fins	de	computo	do	
seu número máximo.

D) A ação controlada de que trata a Lei das 
Organizações Criminosas submete-se à cláusula 
de reserva de jurisdição. 
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QUESTÃO 33

Acerca do regramento legal do acordo de não persecução 
penal - ANPP, é INCORRETO afirmar:

A) O art. 28-A do CPP condiciona a celebração do 
ANPP	à	confissão	do	indiciado,	que	deverá	ser	
não apenas formal, como circunstanciada, mas 
não	 define	 o	momento	 de	 sua	 realização	 ou	 a	
autoridade com atribuição ou competência para 
colhê-la.

B) Não se exige a presença do membro do 
Ministério Público na audiência de homologação 
do acordo de não persecução penal.

C) Nos termos da Lei, a execução do ANPP 
processa-se perante o juízo da execução 
penal, competindo-lhe rescindi-lo na hipótese 
de seu descumprimento ou declarar a extinção 
da punibilidade do indiciado que cumpri-lo 
regularmente.

D) Não há previsão de controle interno do Ministério 
Público quanto às cláusulas do acordo, mas 
apenas quanto à recusa do órgão de execução 
em propô-lo.

QUESTÃO 34

Quanto à doutrina majoritária e à jurisprudência já 
firmada em matéria de acordo de não persecução penal 
- ANPP, é INCORRETO afirmar:

A) Segundo entendimento do Superior Tribunal 
Militar, o alcance normativo do acordo de 
não persecução penal não está circunscrito 
ao âmbito do processo penal comum, sendo 
possível invocá-lo subsidiariamente ao Código 
de Processo Penal Militar.

B) A despeito da dicção legal, é cabível a celebração 
de acordo de não persecução penal nos crimes 
com resultado violento, se esse componente 
(violência) não se manifesta na conduta.

C) O	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 firmou	 tese	 de	
retroatividade do acordo de não persecução 
penal a fatos anteriores à Lei 13.964/19, desde 
que não recebida a denúncia.

D) As decisões do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça têm sido no sentido 
de negar a existência de direito subjetivo do 
indiciado à celebração do acordo, ainda que 
preenchidos os requisitos, reforçando seu 
caráter negocial e de estratégia político-criminal.

QUESTÃO 35

Sobre jurisdição e competência, é CORRETO afirmar:

A) O entendimento restritivo adotado pelo Supremo 
Tribunal Federal acerca do foro por prerrogativa 
de função não dispensa o Tribunal mais 
graduado de decidir sobre a própria competência, 
apreciando, ainda que em cognição não 
exauriente, o vínculo entre o crime praticado e o 
exercício das funções.

B) No concurso entre a jurisdição comum e a militar, 
a separação dos processos é obrigatória, exceto 
nas hipóteses de conexão intersubjetiva.

C) Havendo conexão entre crimes comuns e crimes 
eleitorais, a Justiça Eleitoral tem competência 
para processar e julgar apenas os últimos, sendo, 
portanto, hipótese de separação obrigatória de 
processos.

D) A “Teoria do Juízo Aparente” foi desenvolvida 
para validar atos decisórios proferidos por juízo 
incompetente, não sendo aplicável às hipóteses 
de incompetência absoluta.

QUESTÃO 36

Sobre provas e medidas cautelares, é INCORRETO 
afirmar:

A) A “Doutrina da Plena Vista” (plain view doctrine) 
se	 presta	 a	 justificar	 a	 validade	 da	 apreensão	
de objetos não contemplados pelo Mandado 
de Busca e Apreensão, subordinando-se sua 
aplicabilidade a requisitos como a presença 
legítima do policial no local, a autorização 
judicial ou legal para acessar o objeto e o caráter 
criminoso do objeto ser imediatamente aparente.

B) Para aferir o caráter ilícito de uma prova produzida 
a partir de busca pessoal, deve-se considerar 
que a validade da busca é testada com base 
no que se sabia antes de sua realização, não 
depois.

C) O controle externo exercido pelo Judiciário sobre 
o acordo de colaboração premiada restringe-se 
à regularidade, legalidade e voluntariedade.

D) A denominada “regra do esgotamento” exige 
que, antes da admissão da interceptação das 
comunicações telefônicas, seja concretamente 
tentada a produção da prova por todos os outros 
meios disponíveis.
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QUESTÃO 37

Sobre medidas cautelares previstas na Legislação 
Especial, é INCORRETO afirmar:

A) O sequestro de bens de pessoa indiciada por 
crime de que resulta prejuízo para a fazenda 
pública (Decreto Lei 3.240/41) é espécie de tutela 
de evidência, não exigindo, para sua decretação, 
qualquer prova de dilapidação patrimonial ou 
periculum in mora.

B) A suspensão cautelar da permissão para dirigir 
ou da carteira de habilitação, prevista no art. 294 
do Código de Trânsito Brasileiro, não pode ser 
decretada se a suspensão ou a proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
não estiver prevista no preceito secundário do 
crime de trânsito imputado ao réu.

C) A restrição ao porte de armas, previsto no art. 
22, I, da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), não 
pode incidir nos casos de porte funcional.

D) O depoimento especial, também chamado 
“depoimento sem dano”, segue o rito cautelar de 
antecipação de provas e é obrigatório quando 
a criança tiver menos de 7 (sete) anos ou em 
casos de violência sexual.

QUESTÃO 38

Considere as afirmativas abaixo e assinale a alternativa 
CORRETA:

A) Comprovados os danos materiais, a sentença 
penal	condenatória	deve	fixar	valor	mínimo	para	
reparação dos danos causados pela infração, 
independentemente de requerimento do 
Ministério Público ou de seu assistente.

B) Em recurso exclusivo da defesa, respeitada a 
regra da non reformatio in pejus e, portanto, sem 
agravamento da pena, tanto a emendatio quanto 
a mutatio libelli podem ser aplicadas.

C) Cumprida a pena privativa de liberdade e eventual 
período de prova em livramento condicional, 
o juízo da execução declarará a extinção da 
punibilidade independentemente do pagamento 
da multa e sua eventual inadimplência será 
objeto	de	execução	fiscal.

D) A Lei de Execuções Penais prevê duas espécies 
distintas de autorizações de saída para 
condenados, sendo elas a permissão de saída, 
para condenados que cumprem pena em regime 
fechado ou semiaberto, e a saída temporária, 
apenas para os que se encontram em regime 
semiaberto.

QUESTÃO 39

Em plenário do Tribunal do Júri, o advogado de defesa, 
constituído, tem indeferido seu pedido de adiamento 
da sessão à qual compareceu acompanhado de seu 
cliente, fundamentando o pedido no fato de que este 
fora intimado por edital, embora, estando solto, tenha 
mudado de endereço sem comunicar ao juízo. 

Após o sorteio dos jurados e a formação do conselho de 
sentença e já proferido o juramento, o oficial de Justiça 
presencia uma conversa entre os jurados sobre o bom 
desempenho do promotor de Justiça em julgamento 
ocorrido no mês anterior. De ofício, o juiz presidente 
determina o registro do fato em ata e o prosseguimento 
do julgamento. Ao final, o mesmo oficial certifica a 
incomunicabilidade dos jurados, levando o advogado a 
questionar o fato em recurso de apelação.  

O feito segue para a fase instrutória, para a qual o 
Ministério Público arrolara 8 testemunhas, ouvindo em 
plenário 5 delas. A defesa, por sua vez, ouviu todas as 
suas 4 testemunhas arroladas. 

Nos debates orais, o promotor de Justiça dedica parte 
de seu tempo à leitura minuciosa da decisão que 
recebeu a denúncia e decretou a prisão preventiva 
do réu (prisão esta revertida em habeas corpus), 
ressaltando o conhecimento e a experiencia do juiz 
sumariante, titular do cargo há 20 anos, professor de 
Processo Penal e com diversos livros publicados sobre 
o Tribunal do Júri, situação que provocou inconformismo 
imediato do advogado, que fez constar seu protesto em 
ata e sustentou imediato pedido de nulidade, também 
indeferido. 

Considerando o caso narrado acima, assinale a 
alternativa CORRETA:

A) A intimação da decisão de pronúncia feita por 
edital é causa de nulidade, sanável em razão do 
comparecimento espontâneo do réu.

B) Segundo entendimento doutrinário e 
jurisprudencial, a regra da incomunicabilidade 
não proíbe os jurados de conversarem sobre fatos 
pretéritos, ainda que vinculados ao Tribunal do 
Júri. Além disso, a quebra da incomunicabilidade 
é tese que deve ser sustentada nos debates, sob 
pena	de	configurar	nulidade	de	algibeira.

C) Tendo o Magistrado deferido a oitiva de 8 
testemunhas, a despeito da limitação contida 
no art. 422, CPP, o princípio da indisponibilidade 
recomenda a oitiva de todas elas pelo Ministério 
Público em plenário, salvo manifestação 
fundamentada quanto à desnecessidade da 
prova.

D) Conforme entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, ao fazer referência à decisão 
que  recebeu a denúncia e decretou a prisão 
preventiva como argumento de autoridade que 
prejudica o acusado, o Ministério Público deu 
causa à nulidade do julgamento. 
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QUESTÃO 40

Por crime de roubo, Mévio foi condenado a 6 (seis) anos 
e 1 (um) mês de reclusão, em regime inicial semiaberto. 

Apenas 1 (um) mês após o início do cumprimento 
da pena, o condenado pleiteou a concessão de dois 
benefícios: saídas temporárias para visita à família e 
trabalho externo, ambos deferidos pelo magistrado. 

No gozo da primeira saída temporária, Mévio foi preso 
em flagrante por outro crime de roubo. O juiz, então, 
após ouvi-lo, regrediu sua pena ao regime fechado.

1 (um) ano depois da regressão, Mévio obteve 
progressão ao regime semiaberto, mas antes que 
fossem apreciados pedidos de novos benefícios, foi 
encaminhada, aos autos da execução, a notícia da 
segunda condenação (referente ao roubo praticado 
durante a saída temporária), a 6 (seis) anos de reclusão, 
juntamente com a guia de execução e a certidão de 
trânsito em julgado. 

Considere as informações acima, verifique se as 
assertivas abaixo são verdadeiras (V) ou falsas (F) e em 
seguida marque a alternativa CORRETA:

(   ) Segundo o texto da Lei de Execuções Penais – 
LEP – e o entendimento majoritário dos tribunais 
superiores, é indispensável o cumprimento 
de 1/6 (um sexto) da pena para a obtenção 
de autorização para saídas temporárias sem 
vigilância direta, para visita à família, mesmo 
que o condenado inicie o cumprimento da pena 
em regime semiaberto, podendo a decisão 
judicial que deferiu o benefício ser atacada por 
agravo em execução, recurso previsto, mas não 
regulamentado pela LEP.

(   ) Segundo o texto expresso da LEP, a autorização 
para o trabalho externo é dada pela direção do 
estabelecimento e não pelo juiz, mas, respeitadas 
condicionantes legais, é admissível mesmo para 
os presos em regime fechado.

(   ) A prática de fato definido como crime doloso 
determina a regressão ao regime fechado, 
admissível mesmo que o regime inicial imposto 
na condenação tenha sido o semiaberto, mas 
a decisão de regressão deve ser precedida da 
oitiva do condenado.

(   ) A unificação das penas determinará o retorno de 
Mévio ao regime fechado, mesmo que a prática 
do crime da segunda condenação já tenha 
fundamentado anterior regressão de regime.

A) F-V-F-V

B) F-F-V-V

C) V-V-V-F

D) V-V-V-V

GRUPO TEMÁTICO III

QUESTÃO 41

Indique abaixo a alternativa que não se insere 
integralmente, no âmbito da Lei 13.105/15, entre as 
excepcionalidades à ordem preferencial cronológica de 
julgamento:

A) processos criminais, nos órgãos jurisdicionais 
que tenham competência penal.

B) reconhecimento de perempção.

C) causas que exijam urgência no julgamento.

D) julgamento de embargos de declaração.

QUESTÃO 42

Analise as seguintes assertivas com relação cumprimento 
de sentença, nos termos do Código de Processo Civil: 

I. O cumprimento da sentença poderá ser 
promovido em face do fiador, do coobrigado ou 
do corresponsável que não tiver participado da 
fase de conhecimento.

II. São títulos executivos judiciais a decisão 
homologatória de autocomposição judicial e 
a decisão homologatória de autocomposição 
extrajudicial de qualquer natureza.

III. A autocomposição judicial pode envolver sujeito 
estranho ao processo e versar sobre relação 
jurídica que não tenha sido deduzida em juízo.

IV. No cumprimento de sentença que reconhece a 
exigibilidade de obrigação de prestar alimentos, 
a execução dos alimentos provisórios e o 
cumprimento definitivo da obrigação de prestar 
alimentos se processam em autos apartados.

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Todas as assertivas são falsas.

B) Apenas as assertivas II e III são falsas.

C) Apenas as assertivas I e IV são falsas.

D) Todas as assertivas são verdadeiras.

QUESTÃO 43

Assinale a alternativa INCORRETA quanto à cooperação 
internacional:

A) Cabe aos tratados internacionais disciplinar a 
cooperação internacional.

B) A reciprocidade pode suprir a ausência de 
tratados;	 desnecessária,	 contudo,	 na	 hipótese	
de homologação de sentença estrangeira.

C) Devidamente autorizada pela via diplomática, a 
autoridade central nacional comunicará ou dará 
tramitação ao auxílio direto ativo.

D) Ao Ministério Público cabe a adoção de atos à 
satisfação do pedido de auxílio direto, quando 
indicado como autoridade central.
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QUESTÃO 44

Analise as seguintes assertivas, nos termos do Código 
de Processo Civil: 

I. O Ministério Público intervirá, quando não for 
parte, nas ações de família em que figure como 
parte vítima de violência doméstica e familiar, 
ainda que não exista interesse de incapaz.

II. Aplica-se o benefício da contagem em dobro 
quando a lei estabelecer, de forma expressa, 
prazo próprio para o Ministério Público.

III. Incumbe ao autor adiantar as despesas relativas 
a ato cuja realização o juiz determinar de ofício 
ou a requerimento do Ministério Público, quando 
sua intervenção ocorrer como fiscal da ordem 
jurídica.

IV. A requerimento do Ministério Público como 
fiscal da ordem jurídica, o juiz poderá decidir 
novamente as questões já decididas relativas à 
mesma lide, salvo se tratar de relação jurídica de 
trato continuado em que sobreveio modificação 
no estado de fato ou de direito.

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Todas as assertivas são falsas.

B) As assertivas II e IV são falsas.

C) Apenas a assertiva II é verdadeira.

D) Todas as assertivas são verdadeiras.

QUESTÃO 45

Concernente à multa por infração aos deveres 
processuais pelas partes e seus procuradores, assinale 
a alternativa INCORRETA:

A) A prática de atos inúteis e procrastinatórios à 
declaração do direito, conduta atentatória à 
dignidade da justiça, é passível de multa em até 
20% do valor da causa.

B) Quando o valor da causa for irrisório ou 
inestimável,	a	multa	poderá	ser	fixada	em	até	10	
vezes o valor do salário-mínimo.

C) A	multa	 fixada	 em	 face	 de	 conduta	 atentatória	
é	 fixada	 independemente	 do	 cumprimento	
definitivo	 da	 sentença	 de	 obrigação	 de	 pagar	
quantia certa.

D) A multa impaga será inscrita como dívida ativa da 
União ou do Estado após o trânsito em julgado 
da	decisão	que	a	fixou.

QUESTÃO 46

Analise as seguintes assertivas, nos termos do Código 
de Processo Civil, e assinale a alternativa INCORRETA.

O juiz dirigirá o processo, incumbindo-lhe: 

A) Determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de 
ordem judicial, inclusive nas ações que tenham 
por objeto prestação pecuniária.

B) Dilatar os prazos processuais e alterar a ordem 
de produção dos meios de prova, adequando-os 
às	necessidades	do	conflito	de	modo	a	conferir	
maior efetividade à tutela do direito, inclusive 
após encerrado o prazo regular.

C) Determinar, a qualquer tempo, o comparecimento 
pessoal das partes, para inquiri-las sobre os 
fatos da causa, hipótese em que não incidirá a 
pena de confesso.

D) Quando se deparar com diversas demandas 
individuais	repetitivas,	oficiar	o	Ministério	Público,	
a Defensoria Pública e, na medida do possível, 
outros legitimados a que se referem o art. 5º da 
Lei nº 7.347/85, e o art. 82 da Lei nº 8.078/1990, 
para, se for o caso, promover a propositura da 
ação coletiva respectiva.

QUESTÃO 47

A tutela cautelar requerida em caráter antecedente está 
corretamente afirmada: 

A) A tutela cautelar antecedente não será concedida 
quando houver perigo de irreversibilidade dos 
efeitos da decisão.

B) O reconhecimento da perda do direito potestativo 
no pleito cautelar permite que a matéria 
respeitante à tutela principal tenha julgamento 
deslocado.

C) A tutela antecipada é satisfativa permitindo 
assegurar a tutela do direito material.

D) A não efetivação da tutela cautelar antes da 
ouvida do réu elimina a necessidade de citação.

QUESTÃO 48

A propósito da figura da ‘compensação por benefícios 
indevidos’ versados na Lei da Segurança para Inovação 
Pública, Lei 13.655/2018, indique a alternativa CORRETA:

A) A decisão do processo (nas esferas 
administrativa, controladora ou judicial) poderá 
impor compensação por benefícios indevidos 
ou prejuízos anormais resultantes da atividade 
estatal ou da conduta dos envolvidos.

B) A	figura	jurídica	da	compensação	por	benefícios	
indevidos toma lugar da indenização já que 
a instauração de procedimentos, per se, é ato 
lícito.

C) O compromisso entre os envolvidos para regular 
ônus, poderes e faculdades tem natureza de ato 
jurídico processual.

D) A	 fixação	 da	 compensação	 levará	 em	 conta	
o grau de reprovabilidade da conduta dos 
envolvidos, a natureza do bem jurídico tutelado, 
bem	 como	 os	 reflexos	 pessoais	 e	 sociais	 da	
ação ou da omissão.
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QUESTÃO 49

Os processos estruturais já contam com aplicação no 
Brasil. Sobre eles indique a alternativa que não seja 
correta:

A) Podem envolver ações tipicamente de natureza 
individual.

B) Estão caracterizados pela coletividade, 
multipolaridade e complexidade.

C) São	 flexíveis	 já	 que	 ensejam	 fracionamento	
da resolução de mérito e atenuam regras de 
congruência e estabilização objetiva da lide.

D) São consensuais na medida que buscam a 
utilização de meios atípicos de provas.

QUESTÃO 50

Sobre o tratamento do dano e do ilícito no CPC, assinale 
a alternativa é INCORRETA:

A) Nas tutelas de obrigação de fazer e não fazer, o 
princípio da congruência é excepcionado.

B) Na ação inibitória, o dano não importa, mas 
só o ato contrário ao direito, levando-se em 
consideração o ilícito ocorrido.

C) Na ação de remoção do ilícito, o que se visa é 
a retirada do efeito que a norma proíbe sob o 
pressuposto de causar dano.

D) Na cognição sumária da ação ressarcitória, 
o juízo deve estar centrado sobre o dano, sua 
responsabilidade e a necessidade de se evitar 
novos prejuízos.

QUESTÃO 51

Sobre a desconsideração da personalidade jurídica, 
assinale a alternativa INCORRETA:

A) A mera existência de grupo econômico não 
é	 suficiente	 para	 permitir	 a	 desconsideração	
da personalidade jurídica quando não se 
demonstrar o abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado	pelo	desvio	de	finalidade	ou	pela	
confusão patrimonial.

B) A	mera	 expansão	 ou	 a	 alteração	 da	 finalidade	
original	 da	 atividade	 econômica	 específica	 da	
pessoa	jurídica	não	constitui	desvio	de	finalidade.

C) A desconsideração da personalidade jurídica 
só poderá ser concedida em casos que se 
demonstrar conjuntamente uma situação fática 
que	 identifique,	 ao	 mesmo	 tempo,	 desvio	 de	
finalidade	e	confusão	patrimonial.

D) A transferência de ativos ou de passivos 
sem efetivas contraprestações, exceto os de 
valor	 proporcionalmente	 insignificante,	 pode	
configurar	confusão	patrimonial	 caracterizadora	
de uma situação de fato capaz de autorizar a 
desconsideração da personalidade jurídica.

QUESTÃO 52

Considerando os “defeitos dos negócios jurídicos”, 
analise as assertivas abaixo:

I. Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio 
intencional de uma das partes a respeito de fato 
ou qualidade que a outra parte haja ignorado 
constitui omissão dolosa, provando-se que sem 
ela o negócio não se teria celebrado.

II. A coação exercida por terceiro vicia o negócio 
jurídico, se da coação tivesse ou devesse ter 
conhecimento a parte a que aproveite, e esta 
responderá solidariamente com o terceiro por 
perdas e danos. Caso a parte que aproveite da 
coação, não tivesse ou devesse ter conhecimento, 
o negócio jurídico subsistirá, mas o autor da 
coação responderá por todas as perdas e danos 
que houver causado ao coacto.

III. Configura-se o estado de perigo quando alguém, 
sob premente necessidade, ou por inexperiência, 
se obriga a prestação manifestamente 
desproporcional ao valor da prestação oposta. 

IV. O erro de indicação da pessoa ou da coisa, a que 
se referir a declaração de vontade, não viciará 
o negócio quando, por seu contexto e pelas 
circunstâncias, se puder identificar a coisa ou 
pessoa cogitada. 

Somente está CORRETO o que se afirma em:

A) I, II e III

B) I, II e IV

C) I, III e IV

D) II e IV

QUESTÃO 53

Considerando o “inadimplemento das obrigações”, 
assinale a alternativa INCORRETA:

A) Da inexecução contratual imputável, única e 
exclusivamente, àquele que recebeu as arras, 
estas devem ser devolvidas mais o equivalente, 
com atualização monetária segundo índices 
oficiais	 regularmente	 estabelecidos,	 juros	 e	
honorários de advogado.

B) O inadimplemento da obrigação, positiva e 
líquida, no seu termo, constitui de pleno direito 
em mora o devedor.

C) Quando os juros moratórios não forem 
convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, 
ou quando provierem de determinação da lei, 
serão	 fixados	 segundo	 a	 taxa	 que	 estiver	 em	
vigor para a mora do pagamento de impostos 
devidos à Fazenda Nacional.

D) Quando se estipular a cláusula penal para o caso 
de mora, ou em segurança especial de outra 
cláusula determinada, terá o credor o arbítrio de 
escolher entre a satisfação da pena cominada ou 
pelo desempenho da obrigação principal, um ou 
outro.
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QUESTÃO 54

Em relação ao instituto da responsabilidade civil, assinale 
a alternativa INCORRETA:

A) A responsabilidade civil do incapaz é subsidiária 
nos casos em que as pessoas por ele 
responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo 
ou	não	dispuserem	de	meios	suficientes.

B) A responsabilidade civil é independente da 
criminal, não se podendo questionar mais sobre 
a existência do fato, ou sobre quem seja o 
seu autor, quando estas questões se acharem 
decididas no juízo criminal.

C) Aquele que ressarcir o dano causado por outrem 
pode reaver o que houver pago daquele por 
quem pagou, salvo se o causador do dano for 
descendente seu, absoluta ou relativamente 
incapaz.

D) O direito de exigir reparação não se transmite 
com a herança, ao contrário da obrigação de 
prestá-la, que é transmitido com a herança.

QUESTÃO 55

Em relação ao “Direito de Empresa” e às “Sociedades”, 
assinale a alternativa CORRETA:

A) No caso de morte de um dos sócios de uma 
sociedade simples, suas quotas deverão 
obrigatoriamente ser liquidadas e pagas aos 
seus herdeiros legítimos. 

B) O empresário casado sob o regime da comunhão 
universal de bens depende da outorga uxória do 
cônjuge para alienar bens imóveis que integrem 
o patrimônio da sociedade empresária ou gravá-
los de ônus real.

C) No que a lei for omissa, aplicam-se às sociedades 
cooperativas as disposições referentes à 
sociedade simples, desde que respeitadas as 
características da sociedade cooperativa.

D) Uma sociedade limitada deve ser constituída, 
obrigatoriamente, por duas ou mais pessoas 
maiores e capazes ou por menores devidamente 
assistidos ou representados.

QUESTÃO 56

Considerando as assertivas abaixo, assinale a alternativa 
CORRETA:

A) O imóvel urbano que o proprietário abandonar, 
com a intenção de não mais o conservar em seu 
patrimônio, e que se não encontrar na posse de 
outrem, poderá ser arrecadado, como bem vago, 
e passar, decorrido o prazo legal, à propriedade 
do Município ou à do Distrito Federal, se se 
achar nas respectivas circunscrições.

B) A propriedade do solo também abrange as 
jazidas, minas e demais recursos minerais 
encontrados no subsolo.

C) Quem quer que ache coisa alheia perdida há de 
restituí-la ao dono ou legítimo possuidor. Não 
conhecendo o dono ou o legítimo possuidor, 
o descobridor fará por encontrá-lo e, se não o 
encontrar e tendo feito notícia da descoberta 
perante a imprensa e inexistindo quem a procure, 
poderá	ficar	com	a	coisa	para	si	diante	do	fato	de	
não descobrir o real dono ou legítimo possuidor.

D) “Aluvião” é o acréscimo paulatino de terras 
formado, sucessiva e imperceptivelmente, 
por depósitos e aterros naturais ao longo das 
margens das correntes, ou pelo desvio das 
águas destas, e pertence aos donos dos terrenos 
marginais. A “avulsão” acontece quando, por 
força natural violenta, uma porção de terra se 
destacar de um prédio e se juntar a outro, ocasião 
em que o dono deste adquirirá a propriedade do 
acréscimo. Em ambos os casos, a aquisição da 
propriedade imóvel por cessão ensejará dever 
de indenização pelo novo proprietário.

QUESTÃO 57

A respeito da filiação, assinale a alternativa INCORRETA:

A) O	filho	maior	não	pode	ser	 reconhecido	sem	o	
seu consentimento, e o menor pode impugnar 
o reconhecimento, nos quatro anos que se 
seguirem à maioridade ou à emancipação.

B) A paternidade socioafetiva, declarada ou não em 
registro público, não impede o reconhecimento 
do	 vínculo	 de	 filiação	 concomitantemente	
baseado na origem biológica, com os efeitos 
jurídicos próprios.

C) A recusa do réu em se submeter ao exame de 
código genético – DNA – gerará presunção 
relativa da paternidade, a ser apreciada em 
conjunto com o contexto probatório. 

D) Nas hipóteses de técnicas de reprodução 
humana assistida, a presunção de paternidade 
somente persiste quando provado o vínculo 
biológico	entre	os	genitores	e	os	filhos	frutos	das	
referidas técnicas.  
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QUESTÃO 58

Sobre a adoção, assinale a alternativa CORRETA:

A) Para a adoção conjunta é necessária que os 
pretendentes à adoção sejam casados ou 
mantenham união estável, não sendo permitida 
em hipótese alguma a adoção por divorciados, 
separados judicialmente ou ex-companheiros. 

B) A adoção internacional é caracterizada quando o 
pretendente possui residência habitual em país-
parte da Convenção de Haia e deseja adotar 
criança em outro país-parte da Convenção. 

C) Entende-se por família extensa a comunidade 
formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes. 

D) A adoção rompe todos os vínculos com a 
família biológica, inclusive os impedimentos 
matrimoniais. E em razão desse rompimento, 
não pode o adotado conhecer sua origem 
biológica e ter acesso ao processo no qual a 
medida foi aplicada. 

QUESTÃO 59

Sobre o Direito das Sucessões, assinale a alternativa 
INCORRETA:

A) Não havendo descendentes ou ascendentes do 
falecido, o cônjuge sobrevivente casado com o 
de cujus pelo regime da separação obrigatória 
de bens receberá a integralidade do patrimônio, 
ainda que haja irmãos do falecido. 

B) O cônjuge sobrevivente casado pelo regime da 
comunhão universal de bens, sem descendentes, 
concorrerá na herança com o pai e a mãe do 
falecido, na proporção de 1/3 (um terço) para 
cada.

C) Se	concorrerem	filhos	de	 irmãos	bilaterais	com	
filhos	 de	 irmãos	 unilaterais,	 cada	 um	 destes	
herdará a metade do que herdar cada um 
daqueles.

D) Havendo apenas tios e sobrinhos do falecido, a 
herança será dividida de forma igualitária entre 
eles, considerando que são parentes do falecido 
em terceiro grau na linha colateral.

QUESTÃO 60

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A capacidade civil se adquire aos 18 (dezoito 
anos) completos e a capacidade de testar aos 
16 (dezesseis) anos, independentemente de 
assistência. 

B) O herdeiro que sonegar bens da herança, não os 
descrevendo no inventário quando estejam em 
seu poder, ou omitindo-os da colação, perderá o 
direito que sobre eles lhes caiba.

C) Os descendentes que concorrerem à sucessão 
do ascendente comum não são obrigados a 
conferir o valor das doações que em vida dele 
receberam, já que o patrimônio doado em vida 
pelo autor da herança não se confunde com o 
patrimônio deixado por ele quando de sua morte. 

D) Pode o testador indicar os bens e valores 
que devem compor os quinhões hereditários, 
deliberando ele próprio a partilha, que 
prevalecerá, salvo se o valor dos bens não 
corresponder às quotas estabelecidas. 

GRUPO TEMÁTICO IV

QUESTÃO 61

Marque a alternativa INCORRETA:

A) O fornecedor de serviços responde pelos vícios 
de qualidade decorrentes da disparidade nas 
indicações constantes da oferta ou mensagem 
publicitária, podendo o consumidor exigir a 
reexecução dos serviços, sem custo adicional. 

B) O erro grosseiro de carregamento no sistema de 
preços e a rápida comunicação ao consumidor 
não afastam a falha na prestação do serviço e o 
princípio da vinculação da oferta. 

C) O fornecedor imediato será responsável perante 
o consumidor pelo vício de quantidade do 
produto,	quando	fizer	a	pesagem	ou	a	medição	
e o instrumento utilizado não estiver aferido 
segundo	os	padrões	oficiais.	

D) No fornecimento de serviços que tenham por 
objetivo a reparação de qualquer produto 
considerar-se-á implícita a obrigação do 
fornecedor de empregar componentes de 
reposição originais adequados e novos, ou 
que	mantenham	as	 especificações	 técnicas	 do	
fabricante, salvo, quanto a estes últimos, se 
houver autorização em contrário do consumidor. 
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QUESTÃO 62

I. A fiscalização da segurança de barragens caberá 
à entidade que concede, autoriza ou registra o uso 
do potencial hidráulico, quando se tratar de uso 
preponderante para fins de geração hidrelétrica. 

II. A fiscalização da segurança de barragens 
caberá à entidade que outorga o direito de uso 
dos recursos hídricos, observado o domínio do 
corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação 
de água, exceto para fins de aproveitamento 
hidrelétrico. 

III. A fiscalização da segurança de barragens de 
disposição de resíduos industriais caberá à 
entidade que concede a licença ambiental. 

IV. A fiscalização da segurança de barragens de 
disposição de rejeitos de mineração caberá à 
Agência Nacional de Mineração, sem prejuízo da 
competência da entidade que regula, licencia e 
fiscaliza a produção e o uso da energia nuclear. 

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Os itens I, II, III e IV estão corretos.
B) O item III está incorreto.
C) Os itens I e II estão incorretos.
D) O item IV está incorreto.

QUESTÃO 63

I. Os bens inventariados ou registrados gozam de 
proteção com vistas a evitar o seu perecimento 
ou degradação, promover sua preservação e 
segurança e divulgar a respectiva existência. 

II. São princípios fundamentais dos museus: a 
valorização	 da	 dignidade	 humana;	 a	 promoção	
da	cidadania;	o	cumprimento	da	função	social;	a	
valorização e preservação do patrimônio cultural 
e	 ambiental;	 a	 universalidade	 do	 acesso,	 o	
respeito e a valorização à diversidade cultural, e 
o intercâmbio institucional. 

III. Consideram-se bens culturais passíveis de 
musealização somente os bens móveis de 
interesse público, portadores de referência à 
identidade, à cultura e à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade. 

IV. Os depósitos fossilíferos – ou seja, contendo 
restos, vestígios ou resultado da atividade de 
organismo que tenha mais de 11.000 anos ou, 
no caso de organismo extinto, sem limite de 
idade, preservados em sistemas naturais, tais 
como rochas, sedimentos, solos, cavidades, 
âmbar, gelo e outros, e que sejam destinados a 
museus, estabelecimentos de ensino e outros 
fins científicos – são propriedade da Nação, 
cuja extração depende de autorização prévia e 
fiscalização do poder público. 

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Os itens I, II, III e IV estão corretos.

B) Os itens II e IV estão incorretos.

C) O item III está incorreto.

D) O item I está incorreto.

QUESTÃO 64

I. As áreas de preservação permanente são áreas 
protegidas, cobertas ou não por vegetação 
nativa, situadas em zona urbana ou rural, com 
as funções ambientais de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e 
a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna 
e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar 
das populações humanas. 

II. As áreas verdes urbanas são os espaços 
públicos previstos no Plano Diretor ou nas 
Leis de Zoneamento Urbano do Município, 
em que há o predomínio de vegetação nativa, 
sendo destinadas aos propósitos de recreação, 
lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, 
proteção dos recursos hídricos, manutenção ou 
melhoria paisagística. 

III. Nascente é o afloramento natural do lençol 
freático, mesmo que intermitente.

IV. Para o estabelecimento de áreas verdes 
urbanas, o poder público municipal contará com 
a transformação das Reservas Legais em áreas 
verdes nas expansões urbanas, entre outros 
instrumentos. 

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Apenas os itens I e IV estão incorretos.

B) Apenas os itens II e III estão incorretos.

C) Apenas o item IV está incorreto.

D) Os itens I, II, III e IV estão incorretos.

QUESTÃO 65

Sobre o racismo, a discriminação racial e as formas 
correlatas de intolerância, assinale, nos termos da 
legislação vigente, a alternativa INCORRETA:

A) As	medidas	especiais	adotadas	com	a	finalidade	
de assegurar o gozo ou exercício, em condições 
de igualdade, de um ou mais direitos humanos 
e liberdades fundamentais de grupos que 
requeiram essa proteção caracterizam a prática 
de discriminação racial.

B) Racismo consiste em qualquer teoria, doutrina, 
ideologia ou conjunto de ideias que enunciam 
um vínculo causal entre as características 
fenotípicas ou genotípicas de indivíduos ou 
grupos e seus traços intelectuais, culturais e 
de personalidade, inclusive o falso conceito de 
superioridade racial.

C) Intolerância é um ato ou conjunto de atos 
ou manifestações que denotam desrespeito, 
rejeição ou desprezo à dignidade, características, 
convicções ou opiniões de pessoas por serem 
diferentes ou contrárias. Pode manifestar-se 
como a marginalização e a exclusão de grupos 
em condições de vulnerabilidade da participação 
em qualquer esfera da vida pública ou privada ou 
como violência contra esses grupos.

D) A discriminação racial pode basear-se em raça, 
cor, ascendência ou origem nacional ou étnica.
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QUESTÃO 66 

Sobre os convênios e consórcios públicos, assinale a 
alternativa INCORRETA:

A) O consórcio público, com personalidade jurídica 
de direito público ou privado, observará as 
normas de direito público no que concerne 
à realização de licitação, à celebração de 
contratos, à prestação de contas e à admissão 
de pessoal, que será regido pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT).

B) O consórcio público com personalidade jurídica 
de direito público integra a administração direta 
de todos os entes da Federação consorciados.

C) A União somente participará de consórcios 
públicos em que também façam parte todos os 
Estados em cujos territórios estejam situados os 
Municípios consorciados.

D) Os consórcios públicos poderão emitir 
documentos de cobrança e exercer atividades 
de arrecadação de tarifas e outros preços 
públicos pela prestação de serviços ou pelo 
uso ou outorga de uso de bens públicos por 
eles administrados ou, mediante autorização 
específica,	pelo	ente	da	Federação	consorciado.

QUESTÃO 67 

Sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), assinale a alternativa INCORRETA:

A) Os recursos dos Fundos, provenientes da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, serão 
repassados automaticamente para contas únicas 
e	específicas	dos	governos	estaduais,	do	Distrito	
Federal e municipais, vinculadas ao respectivo 
Fundo,	 instituídas	para	esse	fim,	e	serão	nelas	
executados, vedada a transferência para outras 
contas, sendo mantidas na Caixa Econômica 
Federal ou no Banco do Brasil S.A.

B) Admite-se litisconsórcio facultativo entre os 
Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal 
e	Territórios	 e	 dos	 Estados	 para	 a	 fiscalização	
da aplicação dos recursos dos Fundos que 
receberem complementação da União.

C) Os registros contábeis e os demonstrativos 
gerenciais mensais, atualizados, relativos 
aos recursos repassados e recebidos à conta 
dos Fundos, assim como os referentes às 
despesas	 realizadas,	 ficarão	permanentemente	
à disposição dos conselhos responsáveis, 
bem como dos órgãos federais, estaduais e 
municipais de controle interno e externo, e ser-
lhes-á dada ampla publicidade, inclusive por 
meio eletrônico.

D) É autorizada a utilização dos recursos dos 
Fundos para pagamento de aposentadorias e de 
pensões	dos	profissionais	da	educação	básica.

QUESTÃO 68

Em matéria de política urbana, é INCORRETO afirmar 
que:

A) Entre os instrumentos de política urbana se inclui 
o estudo prévio de impacto ambiental (EIA).

B) Compete à União, entre outras atribuições de 
interesse da política urbana, elaborar e executar 
planos nacionais e regionais de ordenação do 
território e de desenvolvimento econômico e 
social. 

C) O Plano Diretor, aprovado por lei municipal, 
é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana, e deverá 
englobar o território do Município como um todo. 

D) O Plano Diretor deverá conter a delimitação 
das áreas rurais onde poderão ser aplicados 
o	 parcelamento,	 edificação	 ou	 utilização	
compulsórios, considerando a existência de 
infraestrutura e de demanda para utilização.

QUESTÃO 69

Tratando-se de direito de idosos, segundo o ordenamento 
jurídico pátrio, analise as assertivas abaixo e marque a 
alternativa CORRETA: 

I. Ao idoso que não esteja no domínio de suas 
faculdades mentais é assegurado o direito ao 
tratamento de saúde que lhe for mais favorável, 
cuja opção poderá ser feita pelo próprio 
médico, quando não houver curador ou familiar 
conhecido, caso em que deverá comunicar o fato 
ao Ministério Público. 

II. As transações relativas a alimentos aos idosos 
poderão ser celebradas perante o Promotor de 
Justiça, que as referendará, e passarão a ter 
efeito de título executivo extrajudicial nos termos 
da lei processual civil. 

III. Nos programas habitacionais, públicos ou 
subsidiados com recursos públicos, o idoso 
goza de prioridade na aquisição de imóvel para 
moradia própria, com reserva de pelo menos 2% 
(dois por cento) das unidades residenciais. 

IV. É vedada a discriminação do idoso nos planos de 
saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade. 

A) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.

B) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.

C) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

D) As assertivas I, II, III e IV estão corretas.
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QUESTÃO 70

A Lei Federal nº 8.069/90, que instituiu o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, estabelece entre seus 
dispositivos:

I. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime 
familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não 
governamental, é vedado trabalho: noturno 
realizado entre as vinte horas de um dia e as 
seis	 horas	 do	 dia	 seguinte;	 perigoso,	 insalubre	
ou	 penoso;	 realizado	 em	 locais	 prejudiciais	 à	
sua formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico,	moral	e	social;	realizado	em	horários	e	
locais que não permitam a frequência à escola. 

II. A adoção de crianças brasileiras por pretendente 
estrangeiro só será possível se este possuir 
residência habitual em país-parte da Convenção 
de Haia. 

III. Considera-se por família extensa ou ampliada 
aquela que se estende para além da unidade 
pais e filhos ou da unidade do casal, formada 
por parentes próximos com os quais a criança 
ou adolescente convive e mantém vínculos de 
afinidade e afetividade. 

IV. A pedido do Ministério Público, a autoridade 
judiciária competente, em medida de preparação 
para adoção, poderá deferir a guarda de criança 
ou adolescente a terceiros, resguardado o 
exercício do direito de visitas pelos pais, assim 
como o dever de prestar alimentos, que serão 
objeto de regulamentação específica. 

É CORRETO afirmar que:

A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.

B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.

D) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas.

QUESTÃO 71

Assinale a alternativa INCORRETA: 

A) O Agravo de Instrumento é cabível no caso, 
não com amparo no art. 1.015 do CPC, mas por 
conta da regra do art. 19, § 1°, da Lei nº 4.715/65, 
aplicável à ação civil pública quando esta for 
omissa e, cumulativamente, a solução adotada 
para a ação popular guardar compatibilidade 
com a ratio e princípios daquela. Logo, havendo 
norma expressa em regime processual especial 
(“Das decisões interlocutórias cabe agravo de 
instrumento”), não incide o sistema do CPC/2015. 

B) Da decisão que determina o sobrestamento do 
recurso especial, ainda não submetido ao juízo 
de admissibilidade pelo Tribunal de origem, 
cabe medida cautelar tendente a obter efeito 
suspensivo no Tribunal ad quem. 

C) A ação de improbidade administrativa possui 
natureza civil, não havendo falar-se em 
prerrogativa de foro. O dano ao erário constitui 
interesse coletivo, legitimando o Ministério 
Público a propor a ação civil pública, tutela 
adequada para a reparação do ato ímprobo. 
Tendo as verbas indenizatórias sido utilizadas 
para o ressarcimento de despesas de caráter 
estritamente pessoal, não relacionadas com as 
atribuições legais de vice-prefeito, a hipótese é 
de improbidade administrativa, sendo patente o 
dolo do agente, ao utilizar as referidas verbas, 
sistematicamente, como complemento de seu 
subsídio. 

D) Em razão da pandemia da Covid-19, os prazos 
processuais foram suspensos no período de 
19/03/2020 a 14/06/2020, conforme Resoluções 
nº 313/2020 e nº 322/2020 do CNJ, voltando 
a	 fluírem,	 para	 os	 processos	 físicos,	 em	
15/06/2020. Desse modo, a suspensão dos 
prazos, no Tribunal de origem, fora do período 
mencionado, deve ser comprovada no momento 
da	 interposição	 do	 recurso.	 O	 STJ	 firmou	 o	
entendimento de que a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção de 
expediente forense deve ser demonstrada no 
ato de interposição do recurso, por meio de 
documento	 oficial	 ou	 certidão	 expedida	 pelo	
Tribunal de origem, não bastando a mera menção 
ao feriado local nas razões recursais, tampouco 
a apresentação de documento não dotado de fé 
pública. Registre-se ainda que a Corte Especial 
do STJ, por maioria, acolheu a questão de 
ordem	para	 reconhecer	que	a	 tese	firmada	por	
ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é 
restrita aos recursos interpostos até 17/11/2019 
e alcança apenas o feriado de segunda-feira 
de carnaval, ou seja, não se aplica aos demais 
feriados, inclusive aos feriados locais. 
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QUESTÃO 72

Dispõe o art. 7º, parágrafo único, da Lei nº 8.429/1992, 
que a decretação de indisponibilidade de bens objetiva 
garantir o resultado útil do processo e, portanto:

I. Em interpretação ao referido dispositivo, o STJ 
firmou o entendimento de que a decretação de 
indisponibilidade de bens em ação civil pública 
por improbidade administrativa dispensa a 
demonstração de dilapidação ou a tentativa de 
dilapidação do patrimônio para a configuração do 
periculum in mora. 

II. Recairá sobre tantos bens quantos forem 
necessários para assegurar o integral 
ressarcimento de danos, ou sobre o acréscimo 
patrimonial resultante do enriquecimento ilícito, 
assim como sobre o valor da multa civil.  

III. Para fins de decretação da indisponibilidade 
de bens, a demonstração do fumus boni juris 
consiste em meros indícios de prática de atos 
ímprobos.

IV. Por se tratar de uma tutela de evidência, tem 
por finalidade conservar bens no patrimônio 
do devedor, evitando que sejam subtraídos 
ou alienados, sem apreensão física ou 
desapossamento do bem, sendo desnecessária 
a comprovação do periculum in mora, o qual está 
implícito no comando normativo do art. 7º da Lei 
nº 8.429/1992. 

É CORRETO afirmar que:

A) Apenas as assertivas I e II estão corretas.
B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
C) Apenas as assertivas I e IV estão corretas.
D) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas.

QUESTÃO 73 

A gravidade do ato ímprobo deve ser aquilatada pelo 
julgador para a aplicação da sanção de perda de cargo 
prevista no art. 12 da Lei nº 8.429/92, visando a afastar 
da administração pública aquele que exibiu inidoneidade 
(ou inabilidade) moral e desvio ético para o exercício da 
função pública. 

Em relação ao enunciado acima, assinale a alternativa 
CORRETA:

A) A perda da função pública, como prevista no 
referido artigo 12, deve alcançar o cargo ocupado 
pelo condenado ao tempo do julgamento da 
respectiva decisão judicial de primeiro grau.

B) A perda da função pública, como prevista no 
referido artigo 12, deve alcançar o cargo ocupado 
pelo condenado ao tempo do fato considerado 
na respectiva decisão judicial.

C) A perda da função pública, como prevista no 
referido artigo 12, deve alcançar o cargo ocupado 
pelo condenado ao tempo do trânsito em julgado 
da respectiva decisão judicial.

D) A perda da função pública, como prevista no 
referido artigo 12, deve alcançar o cargo ocupado 
pelo condenado ao tempo do julgamento 
proferido por órgão colegiado.

QUESTÃO 74

Em matéria de repercussão geral de processo coletivo 
para a defesa dos interesses da sociedade, a relevância 
das questões postas em ações civis públicas transcende 
a própria lide, não só pelo efeito erga omnes que 
possuem, mas pela importância reconhecida pela 
Constituição da República. 

Assinale a afirmativa INCORRETA:

A) O reconhecimento da existência de repercussão 
geral da questão constitucional veiculada em 
recurso extraordinário implica a possibilidade 
de sobrestamento de recursos que versem 
sobre a mesma controvérsia, efeito que atinge 
as ações de competência originária do Supremo 
Tribunal Federal. 

B) É cabível a atribuição dos efeitos da declaração 
de ausência de repercussão geral quando não 
há matéria constitucional a ser apreciada ou 
quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra 
de	forma	indireta	ou	reflexa.	

C) Em	repercussão	geral,	o	STF	firmou	a	 tese	de	
que o Município é competente para legislar 
sobre o meio ambiente, juntamente com a União 
e o Estado, no limite do seu interesse local e 
desde que tal regramento seja harmônico com a 
disciplina estabelecida pelos demais. 

D) Apresenta repercussão geral recurso 
extraordinário que verse sobre necessidade de 
lei complementar para autorizar o repasse do 
PIS e da COFINS ao consumidor, em faturas 
telefônicas. 

QUESTÃO 75

Assinale a alternativa INCORRETA quanto à prescrição 
das sanções previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa, de acordo com a compreensão do 
Superior Tribunal de Justiça:

A) O termo inicial do prazo prescricional da ação 
civil pública de responsabilidade por ato de 
improbidade administrativa, no caso de reeleição 
de prefeito, aperfeiçoa-se após o término do 
segundo mandato.

B) Caso sejam exercidos cargo efetivo e cargo 
comissionado, cumulativamente, ao tempo 
do ato reputado ímprobo, deve prevalecer o 
primeiro	 para	 fins	 de	 contagem	 da	 prescrição,	
em razão do vínculo mantido pelo agente com a 
administração pública.

C) Ao particular aplica-se o mesmo regime 
prescricional previsto na Lei de Improbidade 
Administrativa para o agente público.

D) A prescrição da pretensão punitiva do Estado, 
nos casos em que o servidor pratica ilícito 
disciplinar também capitulado como crime, deve 
observar o disposto na legislação penal. Nessa 
hipótese, o prazo prescricional a ser utilizado é o 
da pena em concreto.
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QUESTÃO 76

Quanto ao mandado de segurança coletivo e aos 
precedentes do Supremo Tribunal Federal acerca da 
matéria, assinale a alternativa INCORRETA:

A) É inconstitucional o ato normativo que vede ou 
condicione a concessão de medida liminar na via 
mandamental;	 por	 isso,	 impedir	 ou	 condicionar	
a concessão de medida liminar no mandado 
de segurança coletivo caracteriza verdadeiro 
obstáculo à efetiva prestação jurisdicional e à 
defesa do direito líquido e certo do impetrante.

B) O mandado de segurança coletivo não induz 
litispendência para as ações individuais, mas 
os	 efeitos	 da	 coisa	 julgada	 não	 beneficiarão	 o	
impetrante a título individual se não requerer 
a desistência de seu mandado de segurança 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência 
comprovada da impetração da segurança 
coletiva.

C) É necessária a autorização expressa dos 
associados, a relação nominal destes, bem 
como	a	comprovação	de	filiação	prévia,	para	a	
cobrança de valores pretéritos de título judicial 
decorrente de mandado de segurança coletivo 
impetrado por entidade associativa de caráter 
civil. 

D) O mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por partido político com representação 
no Congresso Nacional, na defesa de seus 
interesses legítimos relativos a seus integrantes 
ou	 à	 finalidade	 partidária,	 ou	 por	 organização	
sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há, 
pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos 
líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos 
seus membros ou associados, na forma dos 
seus estatutos e desde que pertinentes às suas 
finalidades,	dispensada,	para	tanto,	autorização	
especial.

QUESTÃO 77

Sobre a liquidação e a execução da sentença proferida 
em ação coletiva, assinale a alternativa INCORRETA:

A) Em ação civil pública proposta por associação, 
na condição de substituta processual de 
consumidores, possuem legitimidade para 
a liquidação e execução da sentença todos 
os	 beneficiados	 pela	 procedência	 do	 pedido,	
independentemente	 de	 serem	 filiados	 à	
associação promovente.

B) A condenação oriunda da sentença coletiva 
proferida na defesa de direitos individuais 
homogêneos é certa e precisa, porém não se 
reveste da liquidez necessária ao cumprimento 
espontâneo da decisão, devendo ainda ser 
apurados em liquidação os destinatários e a 
extensão da reparação.

C) É devida a condenação em honorários 
advocatícios nas execuções individuais de 
sentença proferida em ação coletiva, exceto se 
proveniente de mandado de segurança coletivo.

D) Não é possível propor nos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública a execução de título executivo 
formado em ação coletiva que tramitou sob o rito 
ordinário, assim como impor o rito sumaríssimo 
da Lei nº 12.153/2009 ao juízo comum da 
execução.

QUESTÃO 78

Assinale a alternativa INCORRETA:

A) A Recomendação possui natureza de ato 
administrativo enunciativo, imanente à atuação 
extrajudicial do Ministério Público, não vinculando 
o destinatário à prática dos atos recomendados, 
o qual, no entanto, deve providenciar a adequada 
e imediata divulgação do ato, quando requisitado 
a fazê-lo. 

B) A omissão da autoridade destinatária em 
atender ao que lhe foi recomendado pelo 
Ministério Público tem como um de seus efeitos 
a caracterização do dolo para viabilizar futura 
responsabilização em sede de ação penal pela 
prática de condutas que encontrem adequação 
típica na legislação criminal. 

C) A efetividade perseguida na atuação 
extrajudicial, que busca a escorreita prestação 
dos serviços públicos e de relevância pública, 
autoriza o Ministério Público a estipular multa 
em	 Recomendação,	 sempre	 que	 fixado	 prazo	
razoável para cumprimento das providências 
recomendadas e cuja exigibilidade estará 
subordinada ao trânsito em julgado de decisão 
em ação civil pública a ser ajuizada. 

D) No exercício do controle extrajudicial da 
constitucionalidade, é possível que o Ministério 
Público expeça Recomendação objetivando 
provocar perante o Poder Legislativo o 
autocontrole de constitucionalidade de leis e 
demais atos normativos em tramitação. 
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QUESTÃO 79

I. A composição extrajudicial do conflito não afasta 
a apuração de responsabilidade do agente 
público, quando se verificar que sua ação ou 
omissão constitui, em tese, infração disciplinar. 

II. Na transação por adesão perante a administração 
pública, quando o interessado for parte em 
processo judicial inaugurado por ação coletiva, a 
adesão implicará renúncia tácita a direito sobre 
o qual se fundamenta a ação ou o recurso, 
independentemente de petição do interessado ao 
juízo. 

III. A instauração de procedimento administrativo 
para a resolução consensual de conflito no âmbito 
da administração pública suspende a prescrição. 

IV. Toda e qualquer informação relativa ao 
procedimento de mediação será confidencial em 
relação a terceiros, salvo se a informação for 
relativa à ocorrência de crime. 

Assinale a alternativa CORRETA:

A) Os itens I e II estão incorretos.

B) Os itens III e IV estão incorretos.

C) Os itens II e IV estão incorretos.

D) Os itens I, II, III e IV estão corretos.

QUESTÃO 80

Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa INCORRETA:

A) Por via de regra, em ação civil pública não 
é cabível a condenação da parte vencida ao 
pagamento de honorários advocatícios em favor 
do Ministério Público. 

B) Ajuizada ação coletiva atinente à macrolide 
geradora de processos multitudinários, 
suspendem-se as ações individuais até o 
julgamento da ação coletiva. 

C) A abrangência nacional expressamente 
declarada na sentença coletiva não pode ser 
alterada na fase de execução, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. 

D) Com a execução coletiva contra a Fazenda 
Pública, suspende-se o prazo prescricional 
para o ajuizamento da pretensão executória 
individual,	 o	 qual	 voltará	 a	 fluir	 com	 a	 decisão	
que puser termo à execução coletiva.



FOLHA DE RESPOSTAS
(RASCUNHO)

AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, 
OBSERVE AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA.
USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.
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